
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 599.126 - PR (2014/0267287-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTÔNIO MOREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : JOÃO LUIZ SPANCERSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. CONDIÇÃO DE RURALISTA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A questão a ser revisitada em agravo regimental consiste no reconhecimento da 
condição de ruralista do agravante para fins de concessão de aposentadoria.
2. O Tribunal de origem, mediante análise dos elementos contidos nos autos, concluiu 
não estarem presentes os requisitos legais para a caracterização da condição de 
ruralista.
3. A modificação do acórdão a quo reclama reexame de provas, o que é vedado na 
via do recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está prejudicada, em 
razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, 
provas e circunstâncias específicas de cada processo.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell.
Brasília (DF), 25 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTÔNIO MOREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : JOÃO LUIZ SPANCERSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por Antônio Moreira de Sousa contra decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que não se busca a análise do conteúdo fático-probatório, mas 

adequar o direito invocado para o caso concreto, a luz dos excertos do STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. CONDIÇÃO DE RURALISTA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A questão a ser revisitada em agravo regimental consiste no reconhecimento da 
condição de ruralista do agravante para fins de concessão de aposentadoria.
2. O Tribunal de origem, mediante análise dos elementos contidos nos autos, concluiu 
não estarem presentes os requisitos legais para a caracterização da condição de 
ruralista.
3. A modificação do acórdão a quo reclama reexame de provas, o que é vedado na 
via do recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está prejudicada, em 
razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, 
provas e circunstâncias específicas de cada processo.
5. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

A questão a ser revisitada em agravo regimental consiste no reconhecimento da 

condição de ruralista do agravante para fins de concessão de aposentadoria.

Sobre a questão probatória da atividade rural, o Tribunal de origem, com base nos 

elementos contidos nos autos, assentou que "não há início de prova material a corroborar os 

depoimentos testemunhais, no sentido de que a parte autora exerceu atividade rurícola, em 

regime de economia familiar, no período correspondente à carência"(e-STJ fl. 213).

Nesse contexto, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão trazida no 

recurso especial somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame de 

matéria fática, o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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Colacionam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. CONDIÇÃO DE RURÍCOLA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Uma vez fixada pela Corte de origem que não restou devidamente comprovado 
o labor rural, rever tal decisão exigiria o reexame do conjunto fático-probátorio, o 
que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.328.101/PR, Primeira Turma, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 25/6/2013)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. 
CARÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O STJ possui entendimento de que, ante as dificuldades encontradas pelo 
trabalhador rural em comprovar o tempo de serviço nas lides campesinas, o 
exame das provas dos autos não encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. No entanto, o Tribunal a quo consignou que a autora não exerceu atividade 
rural por 64 meses ao longo do período equivalente à carência que deveria ter 
sido comprovada. Contraditar este entendimento requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.324.819/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 24/8/2012)

No tocante ao recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 

constitucional, cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está prejudicada em 

razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o 

acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares 

ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, 

em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 

processo.

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 DO CÓDIGO CIVIL 
DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE ÁREA DECLARADA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA 
DECISÃO A QUO POR ESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
[...]
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 
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enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática 
entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 16.879/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 27/4/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0267287-6 AREsp 599.126 / PR

Números Origem:  50032465020134047004  PR-50032465020134047004

PAUTA: 25/11/2014 JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO MOREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : JOÃO LUIZ SPANCERSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO MOREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : JOÃO LUIZ SPANCERSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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